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Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante:  Município  de  Piancó-PB  –  Procurador:  Arthur  Azevedo  do
Nascimento Pereira Leite (OAB/PB nº 22.281)

Apeladas:  Damiana  Faustino  Clementino,  Edinete  Pereira  e  Priscila
Angelina Vale de Albuquerque Silva – Adv. Damião Guimarães (OAB-PB
13.293)

EMENTA: APELAÇÃO  CÍVEL.  REMESSA
OFICIAL  CONHECIDA  DE  OFÍCIO.  AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  PRELIMINAR.
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL.  CARGA
DO  AUTOS  COMPROVADA.  REJEIÇÃO.
MÉRITO.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.
VERBAS  SALARIAIS  NÃO  PAGAS.
INEXISTÊNCIA  DE  PROVA  PELA  EDILIDADE
CAPAZ  DE  ALTERAR  O  DÉBITO
QUESTIONADO.  VERBAS  DEVIDAS.
DESPROVIMENTO DO APELO. 
-  Conforme  entendimento  jurisprudencial  do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  deverá  haver
remessa  necessária  em  face  de  sentença
ilíquida contra os Entes Federativos e as suas
respectivas autarquias e fundações de direito
público.
- É dever da edilidade provar os pagamentos
feitos aos seus servidores a título de verbas
salariais. Não apresentando provas suficientes
que  modifiquem  ou  extingam  o  direito  dos
autores, presume-se este devido.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima
identificados.

Acordam  os  desembargadores  da  Terceira  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça,  por  unanimidade,  rejeitar  a
preliminar. No mérito, por igual votação, negar provimento ao apelo e à
remessa.

RELATÓRIO

O Município de Piancó-PB interpôs apelação contra
Damiana Faustino Clementino, Edinete Pereira e Priscila Angelina
Vale  de  Albuquerque  Silva hostilizando  sentença  de  fls.  73/77,
proveniente do Juízo de Direito da 1ª Vara da Comarca de Piancó, que nos
autos da Ação de Cobrança ajuizada pelos apelados contra o recorrente,
julgou procedente os pedidos, condenando: “o réu Município de Piancó-PB
a  pagar  aos  promoventes  devidamente  qualificados  nestes  autos,  as
verbas, correspondentes ao mês de Dezembro de 2012, incidindo juros de
mora  e  a  correção  monetária,  a  partir  da  citação  [art.219  do  CPC],
calculados  de modo unificado,  pelos índices de remuneração básica da
caderneta  de  poupança,  na  forma  prevista  no  art.  1º-F  da  Lei  nº
9.494/1997 com redação dada pela Lei nº 11.960/2009 (em que pese ter
havido  a  declaração  de  inconstitucionalidade  por  arrastamento  do
dispositivo, ainda não houve a modulação dos efeitos).” (fl. 76-V).

Irresignado,  o  demandado  interpôs  apelação  (fls.
80/90),  alegando,  preliminarmente,  a  necessidade  de  se  anular  a
sentença, por descumprimento a regra estabelecida no art. 183, do NCPC,
que fixa e exigência de intimação pessoal da Fazenda Pública.

No  mérito,  aduz  que  o  pagamento  do  salário  das
apeladas, referente ao mês de dezembro de 2012, restou devidamente
comprovado através das informações prestadas pela ouvidoria do Tribunal
de Contas do Estado da Paraíba (fls. 64/71).

Contrarrazões às fls. 95/96-V.
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Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça
opinou, tão somente, pela rejeição do pedido de nulidade do processo em
razão  da  falta  de  intimação  pessoal  do  ente  público,  sem,  contudo,
manifestar-se quanto ao mérito do apelo (fls. 103/108).

É o relatório.

V O T O

PRELIMINARMENTE:  DA  NULIDADE  DA
INTIMAÇÃO

O apelante pugna, preliminarmente,  pela nulidade do
processo,  a  partir  da  sentença,  em  razão  da  ausência  de  intimação
pessoal da Fazenda Pública, a teor do que prescreve o 183, do Código de
Processo Civil.

Entrementes, no caso em epígrafe, vislumbro que não
há interesse na proposição de tal preliminar, posto que mesmo o apelante
não tendo sido intimado pessoalmente da sentença, esse fez carga dos
autos, conforme se observa do protocolo de carga de processo de fl. 79,
devendo, portanto, ser considerado tal momento, para fins de contagem
de prazo, nos termos do art. 183, §1º, do CPC, in verbis:

Art. 183. A União, os Estados, o Distrito Federal,
os  Municípios  e  suas  respectivas  autarquias  e
fundações de direito público gozarão de prazo em
dobro  para  todas  as  suas  manifestações
processuais, cuja contagem terá início a partir da
intimação pessoal.

§  1o A  intimação  pessoal  far-se-á  por  carga,
remessa ou meio eletrônico.

Nesse  sentido,  REJEITO A  PRELIMINAR aduzida
pela parte recorrente.

MÉRITO
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Ao  contrário  do  que  consignou  o  Juízo  para  não
determinar a Remessa Oficial, em casos como o vertente, cuja Sentença é
ilíquida, impõe-se a aplicação do art. 469 do CPC/2015.

Pelo  exposto,  presentes  os  requisitos  de
admissibilidade, conheço, de ofício, da Remessa Necessária, analisando-a
conjuntamente com a Apelação.

Compulsando-se os  autos,  observa-se  que a  questão
controvertida gira, especificamente, em torno o direito ao recebimento das
verbas salariais referentes ao mês de dezembro de 2012.

Analisando,  inicialmente,  a  documentação  encartada
aos  autos,  vislumbra-se  a  comprovação  do  vínculo  jurídico  entre  o
servidor  e  a  Administração  Pública  Municipal,  circunstância,  a  priori,
suficiente para  demonstrar  os  seus  direitos  de perceber  as  verbas  em
questão.

Somos cônscios de que é dever da edilidade provar o
pagamento  das  verbas  remuneratórias,  o  que  no  caso  dos  autos  não
ocorreu. Aqui, vale ressaltar que as informações prestadas pelo Tribunal
Contas,  não  são  suficientes  para  demonstrar  por  si  só  que  houve  o
pagamento dos salários aos servidores demandantes. 

Registre-se que ao se deparar com tal questão, o Juiz a
quo, assim consignou (fl. 74):

“Registra-se,  a  Administração  Pública,  ora
suplicada, poderia tê-lo, desta feita nesse encarte
processual,  feito  a  comprovação  do  pagamento
das  verbas  pleiteadas,  assim  como  alimentou  o
sistema SAGRES, de maneira equivocada, pois é
de conhecimento público que o mês de dezembro
de 2012 não  foi  quitado  pelo  agente  público,  à
época, gestora do Município de Piancó. Consigna-
se, também, que consta nessa comarca mais de
100  (cem)  ações  individuais  pleiteando  o
pagamento da verba alimentar, além de uma Ação
Civil  Pública,  interposta  pelo  Ministério  Público
visando corrigir ilegalidade. 
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No trilho, a ausência de documentos probantes do
real/efetivo  pagamento  do  valor  cobrado  nesse
processo,  e  ante  a  falta  dos  documentos  que
originaram  a  alimentação  do  citado  sistema,
consoante  f.  64/71,  como  também,  a
impossibilidade de conferir se a citada alimentação
se  deu  de  forma  correta  não  há  como  elidir  o
pedido da promovida.”

Assim,  não  sendo  a  documentação  acostada  pelo
recorrente, suficiente para comprovar a quitação da parcela relativa ao mês
de dezembro, a sentença deve ser mantida na sua totalidade.

Nesse sentido a jurisprudência:

APELAÇÃO.  REMESSA  OFICIAL,  CONHECIDA  DE
OFÍCIO.  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  TERÇO  DE  FÉRIAS.  APRESENTAÇÃO
DAS  FICHAS  FINANCEIRAS.  DOCUMENTOS
INSUFICIENTES  PARA  COMPROVAÇÃO  DO
ADIMPLEMENTO. AUSÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO,
MODIFICATIVO  OU  EXTINTIVO  DO  DIREITO
AUTORAL. ÔNUS DO RÉU. ART. 333, II, DO CPC.
NÃO  COMPROVAÇÃO,  PELO  MUNICÍPIO,  DO
PAGAMENTO  DA  VERBA  PLEITEADA.
DESPROVIMENTO  DO  APELO  E  DA  REMESSA
NECESSÁRIA.  1. O art.  333, II,  CPC, estabelece
ser  ônus  do  réu  a  comprovação  quanto  a
existência dos fatos impeditivos, modificativos ou
extintivos do direito do autor. 2. A ficha financeira,
por  si  só,  não  é  o  bastante  para  a  devida
comprovação  do  pagamento,  porquanto
representa  mero  lançamento  unilateral  de
informações  nos  assentamentos  funcionais  do
servidor. (TJPB; APL 0005246-38.2009.815.0011;
Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira;  DJPB
19/12/2014; Pág. 31).

Como se sabe, constituí direito líquido e certo de todo
servidor público receber os vencimentos que lhe são devidos por exercício
do  cargo.  Atrasando  o  pagamento  de  tais  verbas,  sem  motivos
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ponderados,  comete  a  Edilidade,  inquestionavelmente,  ato  abusivo  e
ilegal, impondo-se o desprovimento do apelo, para que seja mantida a
sentença em todos os seus termos.

O art. 7° da Carta Cidadã traz ainda o salário, como
direito  social  fundamental  ao  trabalhador  e  impõe  a  sua  proteção,
constituindo crime a sua retenção dolosa.

Logo,  é  direito  constitucional  de  todo  trabalhador  o
recebimento de salário pelo trabalho executado, principalmente, diante da
natureza alimentar que representa, não podendo o Estado se furtar ao
pagamento deste,  sob pena de enriquecimento ilícito  da Administração
Pública à custa da faina dos servidores.

É nesse norte que tem decidido este Egrégio Tribunal:

“REMESSA  OFICIAL  -  AÇÃO  DE  COBRANÇA  -  -
SERVIDOR  PÚBLICO  -  VERBAS  SALARIAIS
RETIDAS  -  FÉRIAS  E  DÉCIMO  TERCEIRO
-PAGAMENTO POR PARTE DA EDILIDADE -  NÃO
COMPROVAÇÃO - VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO
ILÍCITO  DA  ADMINISTRAÇÃO  -  PAGAMENTO
OBRIGATÓRIO  -  SENTENÇA  PROCEDENTE  -
CONDENAÇÃO MANTIDA  -  JULGADOS  DO STJ  -
MANUTENÇÃO  INTEGRAL  DA  SENTENÇA  -
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC/73,
POR FORÇA DA SÚMULA 253 DO STJ - NEGADO
SEGUIMENTO À REMESSA OFICIAL. - Revelados o
vínculo funcional e, por conseguinte, a prestação
de  serviços,  devido  é  o  pagamento  das  verbas
salariais  referente  ao  adicional  de  férias.  -  A
comprovação  de  pagamento  dessas  verbas,
constitui obrigação primária do ente público, sob
pena de configurar enriquecimento ilícito do ente
público,  em  detrimento  do  particular.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00014388120138150141, - Não possui -, Relator
DA  DESEMBARGADORA  MARIA  DE  FÁTIMA
MORAES  BEZERRA  CAVALCANTI  ,  j.  em  03-02-
2017) 
 
“REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELO.  SERVIDOR
PÚBLICO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  PROFESSOR.
CONTRATO  ADMINISTRATIVO  TEMPORÁRIO
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DECLARADO  NULO.  AUSÊNCIA  DE  PRÉVIA
APROVAÇÃO  EM  CERTAME.  DIREITO  A  VERBAS
RETIDAS.  ÔNUS  DA  PROVA  DO  RÉU.  FATOS
DESCONSTITUTIVOS  DO  DIREITO  DO  AUTOR.
ART.  373,  II,  CPC.  NÃO  DESINCUMBÊNCIA  DO
ONUS PROBANDI. JUROS DE MORA E CORREÇÃO
MONETÁRIA.  ADEQUAÇÃO  DO  TERMO  A  QUO.
PREQUESTIONAMENTO  NÃO  CONHECIDO.
REFORMA. PROVIMENTO PARCIAL. - "[...] O STF
entende  que  "é  devida  a  extensão  dos  direitos
sociais previstos no art. 7º da Constituição Federal
a  servidor  contratado  temporariamente,  nos
moldes do art. 37, inciso IX, da referida Carta da
República,  notadamente  quando  o  contrato  é
sucessivamente renovado" (AI 767.024-AgR, Rel.
Min.  DIAS  TOFFOLI,  Primeira  Turma,  DJe
24.4.2012). 3. O STJ firmou, sob o rito do art.
543-C do CPC, entendimento no sentido de que a
declaração de nulidade do contrato de trabalho,
em razão  da  ocupação  de  cargo  público  sem a
necessária aprovação em prévio concurso público,
equipara-se  à  ocorrência  de  culpa  recíproca,
gerando  para  o  trabalhador  o  direito  ao
levantamento  das  quantias  depositadas  na  sua
conta  vinculada  ao  FGTS  (REsp  1.110.848/RN,
Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 3.8.09).1
- Consoante Jurisprudência pacífica desta Egrégia
Corte, "É ônus do Município provar a ocorrência de
fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  que
afaste  o  direito  do  servidor  ao  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00053967720138150011,  4ª  Câmara
Especializada Cível, Relator DES. JOÃO ALVES DA
SILVA , j. em 31-01-2017) 

Desta forma,  amparado em todos os fundamentos
expostos  acima,  conhecida  a  remessa  oficial  e  o  recurso
apelatório,  nego-lhes provimento, mantendo a sentença em todos
os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento os desembargadores Marcos Cavalcanti de Albuquerque –
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Relator, Saulo Henriques de Sá e Benevides e Maria das Graças Morais
Guedes. 

Presente  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Rodrigues Marques da Nóbrega – Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa,  05 de setembro de
2017.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r
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